PARECER Nº 530, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO Nº 1, DE 2013
Subscrita pelo Deputado Campos Machado, e demais ilustres Parlamentares, dando cumprimento ao que dispõe o inciso I do artigo 22 da Constituição do Estado, c/c o inciso I do artigo 252 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a Proposta de Emenda nº 01, de 2013, acrescenta § 3º  do artigo 94 da Carta Estadual paulista.

Transcorrido o período de pauta, a que alude o artigo 253 do Regimento Interno, a matéria não foi objeto de emendas.

Na sequência do processo legislativo correspondente, o  Senhor Presidente efetivo deste Poder encaminhou a propositura para a Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal, jurídico, e no mérito, atendendo ao comando estatuído pelo item 1 do § 1º do artigo 31 do Regimento.

Esgotado o prazo destinado aquele colegiado para exame da proposta de emenda, sem o respectivo parecer, e a requerimento de Deputado, fomos nomeados Relator Especial em substituição ao mencionado órgão técnico.
DOS FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E JURIDICOS

A proposta de emenda à Constituição do Estado compreende uma das formas do processo legislativo, prevista no inciso I do artigo 21 da Carta Magna Estadual, e a sua formulação encontra critérios no artigo 22 do mesmo diploma.

Nesse aspecto, ao verificar os pressupostos de sua admissibilidade, formalidade e procedimentos, a presente Proposta de Emenda à Constituição atende plenamente os ditames constitucionais e legais, estando, assim, em condições de prosseguir no processo legislativo.
DO MÉRITO

Formula-se, mediante este diploma legal, ao reformar a Constituição do Estado, estabelecer competência privativa ao Procurador Geral de Justiça, autoridade maior do Ministério Público, na promoção de inquérito civil e ação civil pública quando a autoridade reclamada for o Governador do Estado, o Vice-Governador, Secretário de Estado, Deputado Estadual, membro do Poder Judiciário, membro do Ministério Público, Conselheiro do Tribunal de Contas e Prefeitos, bem como quando contra estes, por ato praticado em razão de suas funções.

Justifica o primeiro subscritor da propositura que, pela representatividade afeta ao Procurador Geral de Justiça, as suas garantias e prerrogativas conferidas pela Constituição Federal, é a autoridade mais adequada para empreender as ações necessárias para a garantia e manutenção da probidade e legalidade administrativa, contra as pessoas públicas a que se refere a PEC ora em estudo, e é medida que se impõe como mecanismo de fortalecimento do princípio da igualdade entre os Poderes, além de se sobrepor sobre possíveis interesses políticos locais e pessoais eventualmente praticados contra aquelas autoridades.

O inquérito civil, e a ação civil pública, conforme se depreende da Constituição Federal (artigo 129), da Constituição Estadual (artigo 97), da Lei 
Complementar Federal nº  75, de 20 de maio de 1993 - Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União (artigo 38), e da Lei Complementar Estadual nº  734, de 26 de novembro de 1993 - Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo (artigos 103 e 104), são Funções Institucionais do Ministério Público, embora o § 1º do artigo 129 da CF estabeleça que:

Artigo 129 - ....

§ 1 º - A legitimação do Ministério Público para as 
ações civis previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei.

Quanto a este aspecto, definiu o legislador constituinte que tais funções institucionais do MP não as são de caráter exclusivo, e, mesmo assim, não retiram poderes inerentes às suas funções.

Estas funções institucionais guardam simetria entre a Constituição Federal e a Constituição do Estado de São Paulo, assim como demais pressupostos afetos à carreira de membro do Ministério Público, tais como irredutibilidade de subsídios, autonomia funcional, unidade e indivisibilidade.

A Proposta de Emenda nº  01, de 2013, à Constituição do Estado, ao disciplinar competência privativa ao Procurador Geral de Justiça em determinados procedimentos, no nosso entendimento, não elimina e nem retira as competências, constitucionalmente e legalmente atribuídas ao Ministério Público, pois como representante máximo, autoridade maior, e detentor de todos os atos praticados em nome da Instituição, poderá, ao seu crivo e a seu critério, estabelecer os parâmetros para se deflagrar os inquéritos e as ações contra as autoridades elencadas na mencionada proposta de emenda.

Não entendemos que a matéria, ao ser inserida no campo legislativo, possa desfigurar as funções institucionais do Ministério Público. Trata-se de um procedimento cujo princípio não vem de encontro a nenhum dispositivo constitucional. Ao contrário, dentre tantas outras atribuições asseguradas ao Procurador Geral da República, pela lei Complementar Federal nº  75/93, e ao Procurador Geral de Justiça, pela lei Complementar Estadual nº 734/93, tais competências visam dar comando de chefia ao seu dignatário principal, cuja análise, admissibilidade e conjunto de provas, possa ele deferir o encaminhamento de ações civis e inquéritos, e, para tanto, delegar a um, ou a um conjunto de Promotores ou Procuradores, a iniciativa desses procedimentos.

O  princípio da separação dos Poderes, e o da independência e harmonia entre eles, demanda que os seus representantes máximos, Chefes de Poder, tenham a prerrogativa exclusiva de encaminhar e promover uma gama de ações e procedimentos entre eles, sem que isto não retire a competência de um Poder perante o outro.

As próprias leis complementares que organizam o Ministério Público Federal e o Estadual, em diversos dispositivos, tratam de delegação de atribuições por parte do Procurador Geral, assim como concentram, nestas autoridades, competências para praticar atos perante autoridades dos demais poderes.

É inquestionável e indubitável que o Ministério Público, notadamente o do Estado de São Paulo, em desenvolvido ações de considerável magnitude e êxito no combate à criminalidade e à corrupção. Mas é também considerável o número de ações e procedimentos que são norteados por situações políticas locais, que por vezes denigrem e destroem a honra e a imagem de pessoas inocentes. A abertura, em grande número, de procedimentos preliminares de investigação, especialmente nos municípios do interior, perante os Prefeitos e demais autoridades públicas, fazem com que tais dirigentes sequer possam administrar suas cidades, talo número de requisições e ações intentadas contra eles.

Todos os Poderes, seus organismos e suas instituições, nas suas ações, cometem excessos e abusos. Por tal controle, faz-se necessário submetê-las ao crivo de um superior. É, por assim dizer, o duplo grau de jurisdição.

Por todo o exposto, somos de parecer favorável à Proposta de Emenda nº  01, de 2013, à Constituição do Estado de São Paulo.
a) José Bittencourt – Relator Especial
